
2 mil mulheres marcham até São Paulo

11/03/2010

Mais de duas mil militantes da Marcha Mundial das Mulheres seguem em caminhada de Campinas até São
Paulo, aonde chegam no próximo dia 18. A ação é parte de uma jornada de lutas de âmbito internacional.
Conheça aqui a programação da ação ao longo desses dez dias, e a plataforma que está sendo apresentada
pelas mulheres.

PROGRAMAÇÃO:

08/03 (Segunda–Feira) – Campinas: Lançamento da 3ª Ação Internacional da MMM, marcando os 100 anos
do Dia Internacional de Luta das Mulheres.
Local: Ginásio Rogê Ferreira – Av. João Batista Morato do Canto Bairro s/n São Bernardo (Próx. Hospital
Mario Gatti).

09/03 (Terça–Feira) – Valinhos:
Trabalho doméstico e de cuidados: um debate sobre a sustentabilidade da vida humana, seguida de debate
sobre a história da Marcha Mundial das Mulheres e suas lutas.
Local: Parque do Figo ( Parque Municipal Monsenhor Bruno Nardini) Rua Dom João VI, s/nº –  Jardim
Planalto.

10/03 (Quarta–Feira) – Vinhedo: Painéis temáticos
– Economia Solidária e Feminista;
– Saúde da mulher e práticas populares de cuidado;
– Sexualidade, autonomia e liberdade;
– Educação não sexista e não racista;
– Mulheres negras e a luta anti-racista;
– Mulheres indígenas;
– A mídia contra-hegemônica e a luta feminista;
– A mercantilização do corpo e da vida das mulheres;
– Prostituição;
– Mulheres, arte e cultura.
Local: Parque Jayme Ferragut – Estrada da Boiada, s/n;

11/03 (Quinta–Feira) – Louveira: Trabalho das mulheres e autonomia econômica, com a presença de Helena
Hirata.
Local: Área de Lazer do Trabalhador (Parque da Uva)  Rodovia Romildo Prado, km 1 F: 19- 38781357

12/03 (Sexta–Feira) – Jundiaí: Soberania Alimentar, justiça ambiental e luta por território.
Centro Educacional Aramis Poli –  R. Benedito de Godoy Ferraz, 508

13/03 (Sábado) – Várzea Paulista: Ato público com lançamento de livro sobre o histórico do 8 de março,
debate sobre o histórico do movimento feminista e show cultural.
Local: Av. Projetada ao lado do Espaço Cidadania e da Prefeitura.

14/03 (Domingo) – Cajamar:
A luta contra a violência sexista
Local: Rodovia Anhanguera, Km 46,5. Caixa Postal, 530. Capital Ville. Jordanésia – Cajamar/SP (11)
4898.0003



15/03 (Segunda–Feira) – Jordanésia: Maternidade como decisão e não como destino: debate sobre nossas
experiências.
Local: Rua Vereador Joaquim Barbosa, 827 – Cajamar/ SP – Fone: 4447-4550.

16/03 (Terça–Feira) – Perus: Paz e desmilitarização; debate sobre a luta pela transformação da sociedade
com Aleida Guevara, lutadora cubana, filha de Che Guevara.
Local: Rod. Anhanguera, Km 25,5 s/n –  São Paulo – F: 11- 3916.6200/ 3911.0191

17/03 (Quarta–Feira) – Osasco: Integração dos povos como alternativa e o papel do Estado.
Local: Sindmetal – Rua Luiz Rink, 501 – Rochdale – Osasco – SP  – Tel./Fax: 3686-7401

18/03 (Quinta–Feira) – São Paulo: Encerramento com ato público.
Local: Estádio Pacaembu – Rua Capivari, 213

Programação cultural: ao longo dos dias, articuladas às atividades de formação, haverá exibição de filmes,
música, poesia, teatro e apresentações culturais dos estados.
PLATAFORMA

Pela autonomia econômica das mulheres

O reconhecimento do trabalho das mulheres e o questionamento da divisão sexual do trabalho estão no centro
do debate sobre autonomia econômica feminina. Para isso, é necessário construir novas relações sociais e um
novo modelo econômico. O modelo dominante só considera como econômicas as atividades realizadas na
esfera mercantil, desconhecendo uma imensa quantidade de trabalho doméstico, de cuidados, e para o auto-
consumo, na maioria realizados por mulheres. Além disso, desvaloriza o trabalho assalariado realizado pelas
mulheres.

Marchamos por um salário mínimo digno. Denunciamos as diversas formas de exploração da força de
trabalho das mulheres, que são submetidas à situações degradantes e à várias formas de assédio. Defendemos
a igualdade no acesso ao trabalho e seguridade social universal para homens e mulheres. Lutamos pela
reorganização do trabalho doméstico, que deve ser responsabilidade compartilhada com os homens e o
Estado, a partir de políticas que implantem serviços públicos como creches, lavanderias e restaurantes
coletivos e cuidados para idosos e doentes. A partir da discussão sobre autonomia econômica, seguiremos
com nossa crítica à sociedade de mercado, às transnacionais, às privatizações de serviços públicos, à pobreza,
em particular das mulheres negras e rurais.

Por um mundo sem violência contra as mulheres

A violência contra as mulheres, realidade presente em todos os países, precisa acabar. Queremos explicitar
como e porque ocorre essa violência, cuja raiz está no machismo, transversal à sociedade capitalista, que nos
coloca como mercadorias e objetos, seja na indústria da prostituição e pornografia, ou na forma como somos
representadas pela publicidade. É preciso dar visibilidade às lutas das mulheres contra a violência sexista, a
partir da sensibilização da sociedade e da elaboração de demandas aos Estados, além da realização de
campanhas de educação popular que apontem para a conscientização feminista.

Marcharemos pelo fim de toda forma de violência contra as mulheres. Denunciaremos a violência sexista, a
prostituição e outras formas de mercantilização do corpo das mulheres, além da exploração que a mídia
comercial faz de nossa imagem. Marcharemos pela descriminalização e legalização do aborto, pelo direito da
mulher em decidir sobre os rumos de sua vida e sua sexualidade, e pelo fim da violência urbana, que tem no
corpo das mulheres uma de suas expressões.

Contra a privatização da natureza e dos serviços públicos

Lutar por Bens comuns e serviços públicos significa afirmar os princípios de soberania alimentar e se
posicionar contra as privatizações de serviços públicos e da natureza, além de afirmar a responsabilidade do



Estado na garantia de direitos como saúde, educação, acesso à água e saneamento.

É necessário priorizar a agricultura camponesa e familiar, mudar o modelo energético para que outro que
garanta a sustentabilidade ecológica, o que só será possível com o fim do financiamento ao agronegócio. A
produção industrial e a agrícola devem estar voltadas para o mercado interno e para um modelo sustentável,
que diga não às patentes, à privatização da biodiversidade, da água e das sementes, recuperando a função
social do uso da terra. A água é um bem público que deve ser utilizado de forma democrática e responsável,
por isso somos contrárias à transposição do rio São Francisco. É urgente o fim da exploração depredatória
dos recursos naturais, que tem comprometido a sobrevivência das populações e das gerações futuras

Marcharemos pela realização da Reforma Agrária e pela adoção de políticas de soberania alimentar e
energética. Exigiremos o fim do desmatamento desenfreado e da poluição, do uso indiscriminado de
agrotóxicos, além da moratória do cultivo e comercialização de transgênicos por tempo indeterminado. As
mulheres têm papel fundamental no questionamento ao modelo que impõe as prioridades das grandes
transnacionais, que ocupam territórios para a expansão do agronegócio, e na proposição e desenvolvimento
de alternativas que apontem para a efetivação da soberania alimentar e energética.

Paz e desmilitarização

Queremos evidenciar as conseqüências diretas das guerras e conflitos nas vidas das mulheres, que vão além
das enfrentadas pela população masculina dos países que vivem essa realidade. Em contextos de guerra, a
apropriação do corpo das mulheres é vista como recurso, forma de controle, intimidação ou troféu. Casos de
violência sexista são comuns, praticados tanto pelo exército e por grupos paramilitares, como pela
comunidade local, cujos homens passam a rechaçar e culpar mulheres vítimas das agressões. A manipulação
ideológica, que está por trás dos conflitos quando propaga, por exemplo, a guerra ao terrorismo, também tem
impacto na vida das mulheres, criminalizando as integrantes de movimentos sociais e restringindo seu direito
de ir e vir. Além da denúncia do papel dos fabricantes de armas, que tanto lucram com os conflitos e
interferem politicamente em seus rumos, este eixo procura demonstrar a responsabilidade dos Estados e da
ONU, cujas tropas trazem mais violência às mulheres.

No Brasil, lutamos contra a criminalização da pobreza e dos movimentos sociais e contra o processo
crescente de militarização da sociedade, que se manifesta por meio de atitudes repressivas e violentas do
Estado, como os inúmeros assassinatos cometidos pelas polícias, ou na crença de que as armas são capazes
de resolver a questão da segurança pública. Deunciamos como essas ações atingem, sobretudo os negros e
negras.

Reivindicamos a retiradas das tropas brasileiras do Haiti e somos contra o financiamento público às grandes
empresas brasileiras que atuam nos países latino americanos com base em um modelo de desenvolvimento
insustentável, que aprofunda desigualdades. Reafirmaremos nossa convicção em um projeto de integração
soberana, solidária e com igualdade para os povos da América Latina e Caribe.

Compartilhe nas redes:


